PARECER Nº 763, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre o Projeto de Lei nº 934, de 2014


De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende garantir a divulgação de imagens de homens e mulheres, negros, na proporção de 50% (cinquenta por cento) do total de imagens de pessoas veiculadas por meio de vídeo, foto, gravura, pintura, computação gráfica e outras expressões visuais, em campanhas publicitárias institucionais ou de utilidade pública de iniciativa da Administração Direta, Indireta e Fundações Públicas no Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo proposto (fls. 07/13).


Na sequencia do processo legislativo a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado. 

Após análise, verifica-se que a matéria tratada no projeto visa garantir a igualdade substancial nas campanhas institucionais da administração estadual, ao assegurar maior participação da população negra em peças de utilidade pública e campanhas publicitárias. 

Com efeito, a medida possibilita que as entidades estatais promovam a igualdade racial, por meio da comunicação social, alcançando um grande número de interlocutores. Assim, através de imagens demonstra-se a relevância da questão, fornecendo um espaço maior de atuação para parcela da população historicamente alijada de seus direitos. Portanto, o Estado atua, como ente indutor dos direitos humanos, através de cartilhas de orientação e publicidade institucional, retratando a diversidade da sociedade brasileira. 

Nesse sentido, a propositura encontra-se alinhada com outros diplomas normativos, que procuram assegurar uma maior igualdade racial na Administração Pública. Portanto, está em consonância com os princípios do estado democrático de direito que impõem uma atuação estatal isonômica e pautada na igualdade substancial.

Ainda, o substitutivo proposto no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora o texto de maneira a assegurar uma maior eficácia normativa, bem como adequação sistêmica do projeto ao ordenamento jurídico e aos princípios da administração pública moderna.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 934, de 2014, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ricardo Madalena – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 8/3/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente

Ana do Carmo – Marcos Zerbini – Roberto Morais – Ramalho da Construção – Cezinha de Madureira – Teonilio Barba 

